
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.983 - ES (2016/0338484-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADEQUAÇÃO AOS TETOS 
CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL E NÃO DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.388.000/PR. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA 
AFASTADA. ART. 26 DA LEI 8.870/1994. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
Recurso Especial de Luzia Sonia Zorzanelli
1.  Inicialmente, destaco inexistir a alegada ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, 
haja vista que a matéria em questão foi analisada, de forma completa e 
fundamentada, pelo Tribunal de origem.
2. A controvérsia consiste em definir o marco interruptivo do prazo prescricional 
para adequação do benefício previdenciário aos tetos constitucionais, se da 
citação na Ação Civil Pública ou se da Ação Individual.  Quanto ao tema, o STJ 
firmou a tese repetitiva no sentido de que o prazo prescricional para a execução 
individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva.
3. O Tribunal a quo decidiu em harmonia com o representativo da controvérsia 
(REsp 1.388.000/PR, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 12/4/2016), pois a 
pretensão individual surge com o trânsito em julgado da sentença proferida em 
Ação Civil Pública, cabendo a cada prejudicado provar seu enquadramento na 
previsão albergada pela sentença.
Recurso Especial do INSS
4. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se somente 
aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário. 
5.  A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao caso 
dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os novos 
valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 
reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, porquanto o autor requer 
aplicação de normas supervenientes à data da concessão do benefício.
8. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 26 da Lei 8.870/94 
pois limitou-se a reconhecer o direito de readequação dos valores à luz de 
entendimento firmado pelo STF . Incidência da Súmula 211 do STJ.
6. Recursos Especiais não providos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.983 - ES (2016/0338484-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 
   MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

 
 APELAÇÃO.  PREVIDENCIÁRIO.  READEQUAÇÃO  DO 

 VALOR  DOS  BENEFÍCIOS 
LIMITADOS AO TETO PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCION
AIS 20/1998 E 41/2003. 
APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A CONTAR DO AJUI
ZAMENTO DA AÇÃO CIVIL  PÚBLICA  0004911-28.2011.4.03.6183. 
 IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INADEQUADOS.

1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Recurso 
 Extraordinário  com 
Repercussão Geral nº 564.354/SE, Relatora Ministra Cármen Lúcia, publicado em
 15/02/2011, 
assentou entendimento no sentido da possibilidade de aplicação dos tetos previstos
 nas Emendas  Constitucionais  nos  20/1998  e  41/2003  mesmo  em  relação 
 aos  benefícios previdenciários concedidos antes da vigência dessas normas.

2. Faz jus a autora ao reajuste pleiteado, eis que os documentos tra
zidos aos autos 
comprovam que o benefício foi concedido em 16/04/1990, com salário de benefíci
o limitado ao teto.

3. Descabida a contagem de prazo prescricional a partir do ajuiza
mento da Ação Civil 
Pública 0004911-28.2011.4.03.6183, por não conter amparo legal.

4.  Justifica-se  a  majoração  dos  honorários  sucumbenciais, 
 tendo  em  vista  as peculiaridades da causa.

5. Apelação do INSS e remessa necessária desprovidas. Apelaçã
o da autora parcialmente 
provida para elevar a verba de sucumbência, fixando-a em 10% (dez por cento) d
o valor dacondenação, excluídas as parcelas vincendas, nos termos da Súmula 11
1 do STJ.

Documento: 1578655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

A recorrente afirma que, além de divergência jurisprudencial, ocorreu houve 

ofensa aos arts. 240 e 1022 do CPC/2015.

Aduz, em suma, que a decisão recorrida não admitiu o ajuizamento da Ação 

Civil Pública 0004911-28.2011.4.03.6183 como fato jurídico capaz de interromper a 

prescrição.

O INSS, por sua vez, alega que houve violação dos arts. 103, caput, da Lei 

8.213/91 e 26 da Lei 8.870/94. Sustenta que o direito de revisão do benefício foi alcançado 

pela decadência e que a autora não faz jus à aplicação das emendas, tendo em vista que a DIB 

de seu benefício é anterior a abril/91.

Contrarrazões às fls. 232-235, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.983 - ES (2016/0338484-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.1.2017.

Recurso Especial de Luzia Sônia Zorzanelli 

Inicialmente, destaco inexistir a alegada ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, haja 

vista que a matéria em questão foi analisada, de forma completa e fundamentada, pelo Tribunal 

de origem.

A propósito, ficou consignado no julgamento dos Embargos de Declaração 

opostos na origem:

De igual sorte, inexiste vício omissivo no tocante à interrupção da 
prescrição, eis que o acórdão proferido fixou o termo a quo do prazo prescricional 
no quinquênio que antecede ao ajuizamento da presente ação ordinária, e não no 
quinquênio anterior à data do ajuizamento da Ação Civil Pública nº 
0004911-28.2011.4.03.6183.

Desse modo, o que se verifica é o inconformismo dos 
embargantes com o julgado atacado e a sua pretensão de rediscutir a matéria, 
cabendo observar que o presente recurso não se presta a tal hipótese.

 No mais, a controvérsia consiste em definir o marco interruptivo do prazo 

prescricional para adequação do benefício previdenciário aos tetos constitucionais, se da 

citação na Ação Civil Pública ou se da Ação Individual.  

Quanto ao tema, o STJ firmou a tese repetitiva no sentido de que o prazo 

prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva.

Confira-se a ementa do Recurso Especial repetitivo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INÍCIO DA FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL DA 
EXECUÇÃO SINGULAR. INÍCIO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA PROFERIDA NA DEMANDA COLETIVA. 
DESNECESSIDADE DA PROVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 94 DO 
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CDC. TESE FIRMADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NO CASO CONCRETO. 

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre julgado contrário aos interesses 
da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

2. O Ministério Público do Estado do Paraná ajuizou ação civil 
pública ao propósito de assegurar a revisão de pensões por morte em favor de 
pessoas hipossuficientes, saindo-se vencedor na demanda. Após a divulgação da 
sentença na mídia, em 13/4/2010, Elsa Pipino Maciel promoveu ação de execução 
contra o Estado. 

3. O acórdão recorrido declarou prescrita a execução individual da 
sentença coletiva, proposta em maio de 2010, assentando que o termo inicial do 
prazo de prescrição de 5 (cinco) anos seria a data da publicação dos editais em 
10 e 11 de abril de 2002, a fim de viabilizar a habilitação dos interessados no 
procedimento executivo. 

4. A exequente alega a existência de contrariedade ao art. 94 do 
Código de Defesa do Consumidor, ao argumento de que o marco inicial da 
prescrição deve ser contado a partir da publicidade efetiva da sentença, sob pena 
de tornar inócua a interessados possam intervir no processo ou acompanhar seu 
trâmite, nada estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do 
julgamento. Logo, a invocação do dispositivo em tela não tem pertinência com a 
definição do início do prazo prescricional para o ajuizamento da execução 
singular. 

7. Note-se, ainda, que o art. 96 do CDC - cujo teor original era 
"Transitada em julgado a sentença condenatória, será publicado edital, observado 
o disposto no art. 93" - foi objeto de veto pela Presidência da República, o que 
torna infrutífero o esforço de interpretação analógica realizado pela Corte 
estadual, ante a impossibilidade de o Poder Judiciário, qual legislador ordinário, 
derrubar o veto presidencial ou, eventualmente, corrigir erro formal porventura 
existente na norma. 

8. Em que pese o caráter social que se busca tutelar nas ações 
coletivas, não se afigura possível suprir a ausência de previsão legal de ampla 
divulgação midiática do teor da sentença, sem romper a harmonia entre os 
Poderes. 

9. Fincada a inaplicabilidade do CDC à hipótese, deve-se firmar a 
tese repetitiva no sentido de que o prazo prescricional para a execução individual 
é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a 
providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/90.

10. Embora não tenha sido o tema repetitivo definido no REsp 
1.273.643/PR, essa foi a premissa do julgamento do caso concreto naquele feito. 

11. Em outros julgados do STJ, encontram-se, também, 
pronunciamentos na direção de que o termo a quo da prescrição para que se 
possa aforar execução individual de sentença coletiva é o trânsito em julgado, 
sem qualquer ressalva à necessidade de efetivar medida análoga à do art. 94 do 
CDC: AgRg no AgRg no REsp 1.169.126/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 11/2/2015; AgRg no REsp 1.175.018/RS, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 1º/7/2014; AgRg no REsp 1.199.601/AP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/2/2014; EDcl no REsp 
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1.313.062/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
5/9/2013.

12. Considerando o lapso transcorrido entre abril de 2002 (data 
dos editais publicados no diário oficial, dando ciência do trânsito em julgado da 
sentença aos interessados na execução) e maio de 2010 (data do ajuizamento do 
feito executivo) é imperativo reconhecer, no caso concreto, a prescrição. 

13. Incidência da Súmula 83/STJ, que dispõe: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". 

14. Recursos especiais não providos. Acórdão submetido ao 
regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1.388.000/PR, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Relator para o acórdão Ministro Og Fernandes, DJe 
12/4/2016)

Portanto, decidiu o Tribunal a quo em harmonia com o representativo da 

controvérsia, pois a pretensão individual surge com o trânsito em julgado da sentença proferida 

em sede de Ação Civil Pública, cabendo a cada prejudicado provar seu enquadramento na 

previsão albergada pela sentença.

Nego provimento ao Recurso Especial.

Recurso Especial do INSS

O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se aos 

casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário. 

Aduz o referido dispositivo, in verbis:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

Dessa forma, a pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo 

legal ao caso dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os 

novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 

reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de 
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normas supervenientes à data da concessão do benefício.

Aliás, a Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 06 de agosto de 2010, 

corrobora o entendimento aqui adotado (grifei):

Art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às 
estabelecidas em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os 
arts. 103 e 103-A da Lei 8.213, de 1991.

Parágrafo único. Os prazos de prescrição aplicam-se 
normalmente, salvo se houver a decisão judicial ou recursal dispondo de modo 
diverso.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral nos termos art. 543-B, § 3º,  do 

CPC, afirmou que "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos 

benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional". 

Cito ementa do jugado:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: 
ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (...)  2. Não ofende o ato jurídico perfeito a 
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da 
Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto 
do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de 
modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento 
ao recurso extraordinário. 
(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 PUBLIC 
15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487).
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Por outro lado, observa-se que, da leitura do acórdão recorrido, o Tribunal de 

origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 26 da Lei 8.870/94 pois limitou-se a reconhecer o 

direito de readequação dos valores à luz de entendimento firmado pelo STF . Vejamos (fl. 

120, e-STJ):

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário com Repercussão Geral nº 564.354/SE, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia, publicado em 15/02/2011, assentou entendimento no sentido da 
possibilidade de aplicação dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais nº 
20/1998 e 41/2003 mesmo em relação aos benefícios previdenciários concedidos 
antes da vigência dessas  normas.

Observe-se que o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal não assegura o reajustamento da renda mensal de todos os benefícios 
concedidos anteriormente às aludidas emendas constitucionais. Garante apenas, 
como visto, o direito à diferença que decorre da elavação do redutor 
constitucional, com relação a benefício cujo valor ficou aquém do que 
normalmente seria se não houvesse o teto, sendo que muitos segurados não estão 
sujeitos ao redutor, porque recebem menos, e não alcançam o valor estabelecido 
pelo teto.

No presente caso, o documento acostado aos autos às fls. 
23-24-92 dá conta de que o benefício foi limitado ao teto, razão pela qual faz jus a 
autora ao reajuste pleiteado.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição 

dos Embargos de Declaração. 

Assim, incide no caso a Súmula 211 do STJ, verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo." 

Ante o exposto, nego provimento aos Recursos Especiais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0338484-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.645.983 / ES

Números Origem:  01103778720144025001  2014.50.01.110377-8  201450011103778  201560000714344  
201560000716371

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZIA SONIA ZORZANELLI 
ADVOGADOS : MURILO JOSÉ BORGONOVO E OUTRO(S) - SC015836 

 MARCELO ZAN NASCIMENTO  - ES012322 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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